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9.1.24.Cumprir todas as demais obrigações impostas por este edital e 
seus anexos.

 
10  –  DAS  CONDIÇÕES  DE  EXECUÇÃO  E  RECEBIMENTO  DOS 

SERVIÇOS
10.1. A entrega dos serviços deverá acontecer a partir do recebimento 

da Ordem de Compras.
 
10.1.1. Entregar  diariamente, com prazo máximo de 02 (dois) dias, 

após o recebimento da ordem de compras, conforme solicitação da secretaria, nas quantidades  
estipuladas  na  ordem de  compra,  que  poderá ser  enviada  também no  e-mail  apresentado  na 
proposta da empresa, com confirmação de recebimento que será utilizado para contar prazo de 
mora.

 
10.1.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado por mútuo acordo 

entre as partes, para cumprimento do objeto licitado.
 
10.2. A  execução  será  de  forma  parcelada,  de  acordo  com  as 

necessidades das Secretarias interessadas, sempre mediante apresentação da Ordem Compras.
 
10.3. Os  serviços  solicitados  deverão  ser  executados  no  prazo 

estabelecido no item 10.1.1., pela empresa vencedora, sempre acompanhados de cópia da Ordem 
de Compras e Nota fiscal no local designado na Ordem de Compras, e quando o local for fora do  
perímetro urbano, no Almoxarifado Central do Município, localizado à Travessa Emmanuel, 33N,  
Centro, ou outro local determinado pela Administração, na presença de servidores devidamente 
autorizados, em conformidade com § 8°, do artigo 15, da Lei 8.666/93, em dia e horário comercial,  
onde a mesma terá o prazo de até 05 (cinco) dias para aceitar o mesmo.

 
10.3.1. Quando o município  não aceitar  os serviços  por  estarem em 

desconformidade com o pactuado, será encaminhado notificação por e-mail,  sendo que os itens 
ficarão a disposição da empresa para serem recolhidos no local onde os mesmos foram entregues, 
e devendo a empresa realizar a substituição em prazo não superior a 03(três) dias.

 
10.4. A responsabilidade  pelo  recebimento  dos  materiais  solicitados 

ficará  a cargo  do servidor  responsável  pelo  Departamento de  Almoxarifado,  ou outro servidor 
designado  pela  Administração  Municipal,  que  deverá  proceder  à  avaliação  de  desempenho  e 
atesto da nota fiscal.

 
10.5. Os  serviços  deverão  ser  entregues  conforme  especificações  e 

disposições contidas na Proposta apresentada na Licitação e serão avaliados no ato de cada 
entrega, através de servidor responsável designado para esse fim.

 
10.6. O  recebimento  e  a  aceitação  do  objeto  deste  pregão,  estão 

condicionados  ao  enquadramento  nas  especificações  do  objeto,  descritas  no  anexo  I,  e  será 
observado no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

11. DAS PENALIDADES
 
11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 

deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o  
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública e, será descredenciado no sistema de cadastramento de 
fornecedor municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital  
e no contrato e das demais cominações legais.

 
11.2. A  Administração  poderá  ainda,  garantida  a  prévia  defesa  da 

licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua  
notificação, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:

I)  advertência  por  escrito  sempre  que  verificadas  pequenas  falhas 
corrigíveis;

II)  multa  de  1% (um por  cento)  por  dia,  pelo  atraso  injustificado  no 
fornecimento, sobre o valor da contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo não 
fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, calculada sobre o valor remanescente da  
presente;

IV)  multa  de  1%  (um  por  cento)  por  dia,  pelo  descumprimento  de 
qualquer cláusula ou obrigação prevista neste Edital e não discriminado nos incisos anteriores, 
sobre o valor da contratação em descumprimento, contada da comunicação da contratante (via 
internet, fax, correio ou outro), até o máximo de 10%;

V) suspensão temporária  de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Juína-MT, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI)  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a 
Administração Pública enquanto

perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

VII)  após  o  10º  (décimo)  dia  de  inadimplência,  a  Administração  terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade, 
comunicando  à  adjudicatária  a  perda  de  interesse  no  recebimento  da  nota  fiscal/fatura  para 
pagamento do objeto deste Edital,  sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste  
Instrumento.

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do transcurso 
do  prazo  estipulado  na  alínea  anterior,  em  quaisquer  dos  casos,  observado  o  interesse  da 
Contratante  e  a  conclusão  dos  procedimentos  administrativos  pertinentes,  poderá  implicar  a 
imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis;

IX)  ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado,  a  Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal  
nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas 
pela  licitante  vencedora,  ou  adotar  outra  medida  legal  para  o  fornecimento  dos  itens  ora 
contratados;

X)  quando  aplicadas  as  multas  previstas,  mediante  regular  processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento Financeiro da Contratante, 
por ocasião do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406,  
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou,  inexistindo  pagamento  vincendo  a  ser  realizado  pela  Contratante,  ou,  ainda,  sendo  este 

insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher  
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo máximo de 10  
(dez) dias, contado da data do recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

XII)  As  sanções  acima  descritas  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10%(dez por cento) do valor da contratação;

XIV)  Nenhuma parte  será responsável  perante a outra  pelos  atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

XV A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser 
recolhida  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  ou  ainda,  quando  for  o  caso,  será  cobrada 
judicialmente.

XVI)  As  sanções  previstas  nesta  CLÁUSULA  são  autônomas  e  a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas 
na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações.

XVII) As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício do 
direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada, assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco)  
dias úteis para manifestação e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
12.1. Independente  de  sua  transcrição,  o  edital  e  seus  anexos, 

principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados 
pelo Fornecedor Registrado no pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

 
12.2. Aos  casos  omissos  aplicar-se-ão  as  demais  disposições 

constantes da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto municipal n.º 488/2006, 369/2014  
e da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.

 
12.2.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
 
a) todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 

intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.
 
b) é  vedado  caucionar  ou  utilizar  o  contrato  decorrente  do  presente 

registro para qualquer operação financeira.
 
12.3. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública 

poderá utilizar a Ata de Registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e 
mediante prévia autorização deste Departamento.

 
12.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento à outra  
entidade  ou  órgão,  independentemente  dos  quantitativos  registrados  em Ata,  desde  que  este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

 
12.5. As aquisições adicionais de que trata o subitem 12.3 não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços.

 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
13.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  licitação  correrão  com 

recursos do Tesouro Municipal, consignados no Orçamento do Poder Executivo, cuja programação 
é a seguinte:

Dotações Orçamentárias pertinentes, constantes do exercício em vigor.
 
14. DO FORO
 
14.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 

Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca de Juína/MT.
E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi 

lavrada a presente ata de registro de preços que, lida e achada conforme, é assinada em 2 (duas)  
vias,  de  igual  teor  e  forma,  pelos  signatários  deste  instrumento  e  pelas  testemunhas  abaixo 
nomeadas, tendo sido arquivada um via no Departamento de Licitação.

  
Juína, 06 de JUNHO de 2018 .
  
 MUNICÍPIO DE JUÍNA-MT
CNPJ/MF N.º 15.359.201/0001-57

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal
 
VANDERLEI GONÇALVES DE URZEDO
CPF N.º393.993.701-00
 
Testemunhas:
 
 Vera Lucia Pereira da Silva Granja 
 CPF. 452.755.801-34 

 Marcelo Antonio Alves Garcia 
CPF. 157.877.628-78

LICITAÇÕES

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA/MT
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 74/2018 – SRP
EXCLUSIVO PARA MEI, ME ou EPP CONFORME LEI 147/2014
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O  Munícipio  de  Juína-MT,  através  de  seu  Pregoeiro  nomeado  pela 
Portaria Municipal n.º 3443/2018,  TORNA PÚBLICO, para conhecimento, dos interessados, que 
fará  licitação  na  modalidade  Pregão  Presencial,  do  tipo  “MENOR  PREÇO  POR  ITEM”,  para 
FUTURA E  EVENTUAL AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS  PARA ESTAÇÃO  DE  MOTO  BOMBA E 
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  SERVIÇOS  DE  INSTALAÇÃO 
ELETRICA,  OBJETIVANDO  A  DRENAGEM  E  REVITALIZAÇÃO  DA  LAGOA  DA  GARÇA, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, MUNICIPIO DE JUINA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, estando a sessão pública para o dia 17 DE JULHO DE 2018 ÀS 08:00 HORAS, na sala 
do  Departamento  de  Licitação  da  Administração  do  Município  de  Juína,  situado  na  Travessa 
Emmanuel, nº. 33N, Centro. O Edital poderá ser adquirido no endereço acima, das 07:30 às 11:30 
e das 13:30 as 17:30 horas de segunda a sexta-feira ou pelo site www.juina.mt.gov.br, em portal 
transparência,  agenda  de  licitações.  Informações  pelo  Telefone:  (66)  3566-8302  ou  e-mail:  
licitacao@juina.mt.gov.br. Juína-MT, 03 de Julho de 2018. 

MARCIO ANTONIO DA SILVA
Pregoeiro Designado
Poder Executivo

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA-MT
AVISO  DE  PRORROGAÇÃO  DA  CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  N.º 

001/2018

O Presidente da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO do Poder 
Executivo  do  Município  de  Juína-MT,  designado  pela  Portaria  Municipal  n.º  3.442/2018,  
devidamente  autorizado  pelo  Excelentíssimo  Prefeito  Municipal,  TORNA  PÚBLICO,  para 
conhecimento  de  quantos  possam  se  interessar,  que  PRORROGA  a  data  de  abertura  da 
Concorrência Pública Nº 001/2018, TIPO MAIOR OFERTA, para o dia 06 de agosto de 2018, as 
08:00 horas (horário local),  cujo objeto é: ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS LOCALIZADOS NA AREA 
COMUNITARIA,  MÓDULO  PIONEIRO,  NUCLEO  URBANO  DE JUINA,  PROJETO JUINA – 1º 
FASE E PROJETO DE COMPLEMENTAÇÃO COMERCIAL, CENTRO, (ANTIGA PREFEITURA E 
JUNTA DE SERVIÇO MILITAR) DO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL DE JUÍNA, - ESTADO 
DE MATO GROSSO.

O Edital poderá ser adquirido no endereço acima, das 07:30 às 11:30 e 
das 13:30 as 17:30 horas de segunda a sexta-feira ou pelo site  www.juina.mt.gov.br, em portal 
transparência,  agenda  de  licitações.  Informações  pelo  Telefone:  (66)  3566-8302  ou  e-mail:  
licitacao@juina.mt.gov.br. Juína-MT, 03 de Julho de 2018.

MARCIO ANTONIO DA SILVA
Presidente
Comissão Permanente de Licitação
Poder Executivo – Juína-MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA/MT
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 75/2018 – SRP

O  Munícipio  de  Juína-MT,  através  de  seu  Pregoeiro  nomeado  pela 
Portaria Municipal n.º 3443/2018,  TORNA PÚBLICO, para conhecimento, dos interessados, que 
fará  licitação  na  modalidade  Pregão  Presencial,  do  tipo  “MENOR  PREÇO  POR  ITEM”,  para 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ATENDER A DEMANDA DA FABRICA 
DE TUBOS PARA DRENAGEM DE AGUAS PLUVIAIS NO BAIRRO SÃO JOSÉ OPERARIO E 
SETOR “A” E “C”, SETOR INDUSTRIAL E BAIRRO MODULO 06, SECRETARIA DO MUNICIPAL 
DE  INFRAESTRUTURA,  MUNICIPIO  DE  JUINA –  ESTADO  DE  MATO  GROSSO,  estando  a 
sessão pública para o dia 17 DE JULHO DE 2018 ÀS 10  :00 HORAS  , na sala do Departamento de 
Licitação  da  Administração  do  Município  de  Juína,  situado  na  Travessa  Emmanuel,  nº.  33N, 
Centro. O Edital poderá ser adquirido no endereço acima, das 07:30 às 11:30 e das 13:30 as 17:30  
horas de segunda a sexta-feira ou pelo site www.juina.mt.gov.br, em portal transparência, agenda 
de  licitações.  Informações  pelo  Telefone:  (66)  3566-8302  ou  e-mail:  licitacao@juina.mt.gov.br. 
Juína-MT, 03 de Julho de 2018. 

MARCIO ANTONIO DA SILVA
Pregoeiro Designado
Poder Executivo

 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

RESOLUÇÃO Nº 022/CMDCA DE 03 DE JULHO DE 2018.

Dispõe sobre  o gabarito  da  Prova  Objetiva  do  Processo  de  Escolha 
Suplementar para Membro do Conselho Tutelar do Município de Juína/MT.

O  CONSELHO  MUNICIPAL  DOS  DIREITOS  DA  CRIANÇA  E  DO 
ADOLESCENTE DE JUÍNA (CMDCA),  no uso da competência que lhe confere a Lei  Federal 
8.069/90 e a Lei Municipal 1.570/2015.

Considerando, o Edital n° 001/2018;

Considerando, o Item 1.28 da Resolução n° 021/CMDCA; 

Considerando, a realização da Prova Objetiva em 02/07/2018.

RESOLVE: 

Art.  1º  -  Em  atendimento  ao  Cronograma  do  Edital  001/2018  do 
Processo de Escolha Suplementar para Membro do Conselho Tutelar do Município de Juína/MT e 
ao Item 1.28 da Resolução n° 021/CMDCA, DIVULGAR o GABARITO da Prova Objetiva conforme 
segue: 

ANEXO I – GABARITO

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Juína/MT, 03 de julho de 2018.

Pedro Salvador Neto
Presidente da Comissão Eleitoral

Membros da Comissão Eleitoral:

Leandro Honório de Oliveira
Nadiley Soares Teixeira
Roseli Cardoso

ANEXO I

GABARITO

Prova Objetiva do Processo de Escolha Suplementar para Membro do 
Conselho Tutelar do Município de Juína/MT

QUESTÃO RESPOSTA
Nº 01 C
Nº 02 A
Nº 03 A
Nº 04 D
Nº 05 B
Nº 06 D
Nº 07 C
Nº 08 D
Nº 09 A
Nº 10 C
Nº 11 B
Nº 12 C
Nº 13 B
Nº 14 D
Nº 15 C
Nº 16 A
Nº 17 D
Nº 18 C
Nº 19 A
Nº 20 B

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA

ATO

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 029/2018
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 039/2018
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS: N° 030/2018 
VALIDADE: 12  (doze)  meses,  contados  a  partir  da  data  de  sua 

publicação.
 
 Pelo  presente  instrumento,  a  Prefeitura  Municipal  de  Juruena/MT, 

doravante  denominada  PREFEITURA,  neste  ato  representada  pela  Prefeita  Municipal  Sra. 
SANDRA JOSY LOPES DE SOUZA, brasileira, portadora da cédula de identidade RG nº 698.611, 
e do CPF 747.198.402-30 residente e domiciliada na cidade de Juruena/MT resolve registrar os  
preços da empresa A. N. DE MORAIS - EPP CNPJ: 08.349.253/0001-87, neste ato representada 
legalmente pelo Sr. ADEMAR NUNES DE MORAIS portador do CPF de n° 777.606.381-91 e RG: 
926040 SSP/MT, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela alcançada por  
item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de  
Registro  de Preços,  sujeitando-se as  partes  às  normas constantes  da Lei  n.  8.666/93 e suas  
alterações e Lei 10.520/02, em conformidade com as disposições a seguir:

 
1. DO OBJETO
 
1.1. A presente  licitação  tem por  objeto,  o  Registro  de  Preços  para 

Futura e Eventual Contratação de Empresa para fornecimento de Materiais de Limpeza, Itens de  
Copa  e  Cozinha,  Gás  de  Cozinha  (carga)  e  Itens  de  Higiene  Pessoal,  para  atender  as 
necessidades  da  Prefeitura  Municipal  de  Juruena  e  Secretarias,  conforme  especificações  e  
condições constantes no Termo de Referencia anexo neste Edital pelo período de 12 meses.

 
2. DA VIGÊNCIA
 
2.1. A referida Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir  

de sua publicação no Diário Oficial, com inicio em 03/07/2018 e término em 03/07/2019. 
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